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 Traçadora HAS – Capitulo de livro e artigos

 Objetivo: Identificar barreiras de acesso 
à atenção especializada no cuidado à HAS. 

Métodos: Estudo transversal em quatro 
municípios brasileiros do Projeto 
ACESSUS/UNICAMP, considerando HAS 
como traçadora. Entrevistou em 2016, nos 
serviços de cardiologia, usuários do SUS 
portadores de HAS. Foram realizadas 
amostras, com pesos, por conglomerados 
em dois estágios: serviços e pacientes, a 
partir da frequência de consultas 
semanais, e calculado outro peso na 
junção dos bancos, em função da 
participação relativa das amostras locais.

 Equipe Coordenação da pesquisa 
São Paulo: 

 Oswaldo Yoshimi Tanaka 
(FSP/USP)

 Marilia Louvison (FSP/USP)

 Tarcísio Laerte Gontijo (UFSJ/MG)

 Marcos Drumond Júnior 
(SMS/SP)

 Tereza Etsuko da Costa Rosa 
(Instituto de Saúde/SESSP)



Condição traçadora em estudos mistos 
de avaliação de redes

 Análise do acesso e cuidado relacionada à linha de Cuidado (LC) da Hipertensão 
Arterial Sistêmica (HAS) nas Redes de Atenção à Saúde (RAS) nas cidades de 
Campinas, Fortaleza, Porto Alegre e São Paulo, tomando a Atenção Básica (AB) como 
coordenadora do cuidado e reguladora eficiente do acesso à Atenção Especializada 
(AE). 

 A HAS foi utilizada como uma condição traçadora para a avaliação dos serviços 
envolvidos na atenção à saúde no contexto das doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT). 

 A organização e a regulação dos sistemas de saúde baseado em RAS e LC para as 
DCNT como a HAS indicam a necessidade de articular ações de proteção, promoção, 
vigilância, prevenção e assistência. 
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Características Campinas Fortaleza Porto
São 
Paulo

Total* p

Alegre
Acesso

Espera de até 30 dias para consulta 
com o cardiologista 42,6 42,2 62,7 34,7

36,0 < 0,001

Pagou consulta para HAS 24,6 32,6 29,2 13,7 15,9 < 0,001
Vínculo

AB fez diagnóstico de HAS 56,0 53,4 47,5 59,7 58,8 0,015

Continua acompanhamento na AB 64,6 51,6 57,1 81,9 78,4 < 0,001
Adquiriu todos os medicamentos 
na AB 71,4 31,1 40,8 75,3

72,3 < 0,001

Cuidado
Primeiro ECG solicitado AB 44,8 16,1 30,0 54,1 50,9 < 0,001
Orientação de dieta com pouco sal 90,5 92,1 80,8 82,9 83,9 < 0,001
Orientações para uso 
medicamentos 66,5 43,1 58,4 80,6 77,2

< 0,001

Desfechos

Procurou AB quando passou mal 33,3 10,3 26,7 23,0 23,7 < 0,001

Internação por HAS 31,0 28,1 23,9 17,9 19,7 < 0,001





RESULTADOS

 Na análise de contexto, nas quatro cidades o agendamento ocorre por meio das centrais de regulação e 
apresentam iniciativas como matriciamento em ambulatório de cardiologia em campinas e estratificação 
de risco em fortaleza, ampliação de agenda de casos novos na especialidade em São Paulo e iniciativas de 
telessaúde em Porto Alegre.  

 Na análise da oferta observou-se valores distintos entre os municípios, em geral os maiores em São Paulo, 
e os menores em Fortaleza, refletindo prováveis diferenças na oferta e no acesso, análise que pode 
contribuir com a tomada de decisões em saúde.   

 Observou-se que em média pouco mais de um terço dos entrevistados (36%) respondeu ter esperado até 
30 dias para a consulta. Em contraposição, em Porto Alegre a grande maioria (62,7%) referiu esse tempo 
para realizar a consulta, indicando que nesse município é grande a oferta desse tipo de procedimento. É 
menor a proporção de realização de ECG nas unidades em Fortaleza, indicando que o acesso à tecnologia 
pode estar deslocado da AB como prática cuidadora e qualidade da atenção à HAS. São Paulo mostrou a 
maior proporção de permanência do acompanhamento nas UBS após encaminhamento para o 
especialista (81,9%), indicando maior vinculação e compartilhamento do cuidado.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclusões: Nas quatro cidades o acesso ao especialista se deu em tempo adequado, mas parte significativa dos usuários ainda aguardaram 
períodos mais prolongados. Em Porto Alegre, o menor tempo de espera para o especialista pode refletir maior oferta e ou melhor sistema de 
regulação do acesso. No entanto, ainda assim, como em Fortaleza, indicou barreiras de acesso facilitadas pelo uso privado, apresentando 
desigualdades. 

Os resultados sugerem diferenças entre as cidades no acesso, vínculo e cuidado apontando para modelos mais voltado a AB, com maior ou menor vinculação da 
AE com a AB, distintos tempos de espera e da organização do processo regulatório nas redes de atenção.  Observamos que as quatro cidades se apresentam de 
distintas formas de organização das RAS e do funcionamento da AB. Isso se reflete nos resultados do inquérito, nas várias dimensões. 

Um aspecto importante para a análise dos dados são as desigualdades relacionadas às condições socioeconômicas da população atendida, considerando ser esta 
uma determinação fundamental tanto do adoecimento como do cuidado, seja no diagnóstico, controle ou na abordagem das complicações

A oferta e a lógica de funcionamento da regulação podem modificar o acesso e o uso interferindo nos tempos de espera.As redes de serviços de AE e bons 
sistemas de regulação garantem acesso tecnológico especializado que também compõem as boas práticas da LC de HAS nas RAS. Essas ofertas podem determinar 
o modo de funcionamento do sistema ou até mesmo a pressão da demanda pela especialidade. É fundamental trazer como contribuição à gestão do SUS a 
importância de organizar uma AB forte, capaz de cuidar das condições crônicas e aprimorar a qualidade e continuidade do cuidado garantindo a centralidade das 
RAS. 
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